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despesas resultantes da sua deslocação e do seu agregado 
familiar, bem como do transporte da respetiva bagagem, 
correspondente ao valor do abono de 15 dias de ajuda de 
custo.

2 — A compensação das despesas de deslocação e trans-
porte efetiva -se num único pagamento, a realizar no mês 
seguinte ao início de funções no novo posto de trabalho.

3 — O pagamento da compensação das despesas de 
deslocação e transporte a que se refere o número anterior é 
da responsabilidade do serviço ou estabelecimento de des-
tino e deve ser efetuado no primeiro mês em que o serviço 
ou estabelecimento é responsável pelo processamento da 
correspondente remuneração.

4 — O disposto no presente artigo não é aplicável aos 
médicos que, à data do recrutamento para zona geográfica 
carenciada, não se encontrem vinculados, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas ou de contrato 
individual de trabalho, independentemente, em ambos os 
casos, da sua modalidade, a serviços ou estabelecimentos 
de saúde, integrados no SNS, bem como aos que, tendo 
beneficiado do regime previsto no presente artigo, não 
tenham permanecido no estabelecimento de colocação 
pelo período mínimo de cinco anos.

Artigo 4.º
Incentivo para colocação em zona carenciada

1 — O incentivo para colocação é pago 12 meses por 
ano e visa compensar o trabalhador médico pelas condições 
mais exigentes de prestação em zona carenciada.

2 — O valor do incentivo para colocação é fixado em 
€ 1 000, mensais.

3 — O montante do incentivo para colocação fixado no 
número anterior é reduzido, para:

a) 50 %, após seis meses de duração da colocação no 
posto de trabalho carenciado;

b) 25 %, após 12 meses de duração da colocação no 
posto de trabalho carenciado.

4 — O incentivo para colocação, nos termos fixados nos 
n.ºs 2 e 3, é reduzido para um terço nos seguintes casos:

a) Sempre que o empregador disponibilize residência 
adequada à tipologia familiar durante o período de exer-
cício de funções;

b) Sempre que o trabalhador, o seu cônjuge ou quem 
com ele viva em união de facto, possuir habitação própria 
num raio de 30 km a partir do local do serviço ou estabe-
lecimento de destino.

5 — O incentivo para colocação é pago durante os pri-
meiros cinco anos após a colocação no posto de trabalho 
e cessa decorrido este prazo.

6 — Nos casos em que o trabalhador médico, por sua 
iniciativa, cesse funções antes do decurso do prazo de cinco 
anos, a contar da data do início das mesmas, é obrigado a 
devolver parte do incentivo para colocação, nos seguintes 
termos:

a) Até um ano de duração da colocação no posto de 
trabalho carenciado, procede à devolução de:

i) 75% do montante previsto no n.º 2, desde que não 
tenham decorrido seis meses sobre a data da colocação;

ii) 25% do montante previsto no n.º 2, se já tiverem 
decorrido mais de seis meses sobre a data da colocação;

b) Após um ano de colocação no posto de trabalho 
carenciado, o valor do incentivo a devolver é calculado 
através da fórmula 6000 € × N:48, sendo N o número de 
meses completos que faltam para perfazer cinco anos de 
duração do incentivo.

7 — O trabalhador médico que cesse funções nos termos 
do número anterior fica, ainda, impedido de beneficiar 
do regime de incentivos fixado no presente decreto -lei, 
durante o prazo de cinco anos a contar da data da cessação 
de funções.

Artigo 5.º
Zonas geográficas carenciadas

Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, as zonas 
geográficas carenciadas, por estabelecimento de saúde 
e especialidade médica, são definidas, anualmente, no 
primeiro trimestre de cada ano civil, por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finan-
ças, da Administração Pública e da saúde.

Artigo 6.º
Disposição transitória

O despacho a que se refere o artigo anterior é, em 2015, 
publicado no prazo máximo de 30 dias após a entrada em 
vigor do presente decreto -lei.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de abril 
de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís Casanova 
Morgado Dias de Albuquerque — Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

Promulgado em 28 de maio de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 170/2015

de 4 de junho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre 
a Associação dos Comerciantes de Carnes dos Concelhos 
de Lisboa e outros e outras associações de empregadores 
e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de 
Carnes do Sul.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
dos Comerciantes de Carnes dos Concelhos de Lisboa e 
outros e outras associações de empregadores e o Sindicato 



3606  Diário da República, 1.ª série — N.º 108 — 4 de junho de 2015 

dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Carnes do 
Sul, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, 
de 15 de fevereiro de 2015, abrangem as relações de traba-
lho entre empregadores e trabalhadores que se dediquem ao 
comércio de carnes nos distritos de Lisboa e Setúbal e nos 
concelhos de Belmonte, Covilhã e Penamacor, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As partes requereram a extensão das alterações do refe-
rido contrato coletivo às relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores não representados pelas associa-
ções outorgantes que na respetiva área e âmbito exerçam a 
mesma atividade, de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por 
RCM. No setor de atividade, no âmbito geográfico, pes-
soal e profissional de aplicação pretendido na extensão, 
os elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2013 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
tem ao seu serviço 54 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 3,3 %, na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Atendendo a que a convenção abrange o comércio gros-
sista e o comércio retalhista de carnes, a extensão aplica -se 
na mesma atividade, de acordo com a representação das 
associações outorgantes.

As anteriores extensões desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
não filiados nas associações de empregadores outorgantes 
com atividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo os 
critérios então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 
de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato coletivo 
entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas de 
Distribuição e diversas associações sindicais e pelas respe-
tivas extensões. Considerando que a referida qualificação 
é adequada e que não suscitou a oposição dos interessados 
nas extensões anteriores, mantém -se os critérios de distin-
ção entre pequeno/médio comércio a retalho e a grande 
distribuição. Foi publicado o aviso relativo ao projeto da 
presente extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 12, de 29 de março de 2015, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Nestes termos, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições 
de trabalho previstas em convenção coletiva, inscritos no 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão das alterações ao 
contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego (competências delegadas pelo Senhor Ministro da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social nos termos 
do n.º 2 do Despacho n.º 13254/2013, de 17 de outubro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 

17 de outubro), ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alte-
rada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 
de junho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação dos Comerciantes 
de Carnes dos Concelhos de Lisboa e outros e outras asso-
ciações de empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores 
da Indústria e Comércio de Carnes do Sul, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de fevereiro 
de 2015, são estendidas nos distritos de Lisboa e Setúbal 
e nos concelhos de Belmonte, Covilhã e Penamacor:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam a atividade económica abrangida pela convenção 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exer-
çam a atividade económica abrangida pela convenção 
e trabalhadores ao seu serviço das mesmas profissões e 
categorias profissionais não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as prestações de conteúdo pe-

cuniário produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês da 
publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 21 de maio de 2015. 

 Portaria n.º 171/2015
de 4 de junho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
ANIL — Associação Nacional dos Industriais de Laticínios e 
várias organizações cooperativas de produtores de leite e o 
Sindicato dos Profissionais de Laticínios, Alimentação, Agri-
cultura, Escritórios, Comércio, Serviços, Transportes Rodoviá-
rios, Metalomecânica, Metalurgia, Construção Civil e Madeiras.

As alterações do contrato coletivo entre a ANIL — As-
sociação Nacional dos Industriais de Laticínios e várias 
organizações cooperativas de produtores de leite e o Sin-
dicato dos Profissionais de Laticínios, Alimentação, Agri-
cultura, Escritórios, Comércio, Serviços, Transportes Ro-


